
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.484 - RS (2014/0282801-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ONESIO ONILDO FACCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JÚLIO DE CASTILHOS 
PROCURADOR : FERNANDA PEREIRA PEDROSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas instâncias 

ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no 

processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas 

nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 

II. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de sua Súmula 7, para exercer 

juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a 

decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. 

III. Na hipótese, os honorários de advogado, em favor da Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Sul, foram fixados, pela sentença, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, em 

R$ 400,00 (quatrocentos reais). O Tribunal a quo, por sua vez, reduziu a verba honorária 

a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), considerando, principalmente, "a repetitividade 

e a singeleza da demanda, notadamente tendo a instrução limitado-se à prova 

documental". Tal contexto não autoriza a majoração pretendida, de maneira que não há 

como acolher a pretensão do recorrente. Precedente do STJ: "É firme a jurisprudência do 

STJ no sentido de não ser possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério de 

justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, 

por depender tal providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso 

concreto. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou 

exorbitante, o que não se verifica na espécie, eis que os honorários foram fixados no valor 

de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), em razão baixa complexidade e repetitividade 

da causa, sua majoração ou redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 

AREsp 472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 02/05/2014).

IV. Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.484 - RS (2014/0282801-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por ONESIO ONILDO FACCO, contra decisão que, com fundamento no art. 

544, § 4º, II, a, do CPC, conheceu do Agravo, para negar-lhe provimento.

Sustenta a agravante, em síntese, que "o valor de R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais) aqui fixados é notoriamente irrisório, especialmente em face do trabalho 

desenvolvido, que requereu inúmeras manifestações, em virtude da inconformidade dos 

entes públicos ora réus" (fl. 222e).

Alega que "o magistrado de primeiro grau, que presidiu o processo, fixou o 

valor dos honorários no equivalente a R$ 400,00 (quatrocentos reais), como valor mínimo, 

e já considerando o trabalho desenvolvido na causa, utilizando-se de um juízo de 

equidade, com base no caso concreto" (fl. 222e).

Acrescenta que "essa egrégia Corte Superior por diversas vezes reformou 

a decisão do Tribunal a quo, para manter a decisão do juízo de primeiro grau, razão pela 

qual não se configura o caso de aplicação do disposto no Enunciado n° 7 da Súmula do 

STJ" (fl. 227e).

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada e, caso assim não se 

entenda, a sua reforma, pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.484 - RS (2014/0282801-3)
 
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo 

Regimental não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida. 

Compulsando os autos, verifica-se que a decisão recorrida foi proferida nos 

seguintes termos: 

"Trata-se de Agravo, interposto por ONESIO ONILDO FACCO, 

em face de decisão que negou seguimento a Recurso 

Especial, fundamentado nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, manejado contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

"CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DA 

FEDERAÇÃO. ARTIGOS 23, II E 196, CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. IRRELEVÂNCIA DE OS MEDICAMENTOS NÃO 

ESTAREM PREVISTOS EM LISTA. JURISPRUDÊNCIA 

PACIFICADA. De acordo com firme orientação do Supremo 

Tribunal Federal, o direito à saúde é dever do Estado, lato 

sensu considerado, a ser garantido modo indistinto por todos 

os entes da federação - União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios -, forte nos artigos 6º, 23, II e 196, da Constituição 

Federal, independentemente da previsão do medicamento 

pleiteado nas listas do SUS, ou especificamente na lista 

correspondente ao ente demandado, na esteira, aqui, de 

precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal 

de Justiça. INSUFICIÊNCIA DE VERBA ORÇAMENTÁRIA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PREVALÊNCIA DO DIREITO À 

SAÚDE (ART. 196, CF). A alegada insuficiência de verba 

orçamentária, a par de ceder ante a prevalência do direito à 

saúde, assegurado pelo art. 196, CF/88, não restou 

comprovada nos autos. DUPLO GRAU NECESSÁRIO. SÚMULA 

490, STJ. CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA. Em se 

tratando de sentença cujo dispositivo não corresponda à 

condenação de valor certo, cabível o duplo grau necessário, 
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como consagrado pela Súmula 490, STJ. Considerando, no 

caso concreto, a singeleza da causa, correspondendo à 

demanda repetitiva, com instrução restrita à prova 

documental, apresenta-se excessivo o valor fixado pela 

sentença a título de honorários advocatícios, cabendo 

reduzi-lo com base em o artigo 20, §§ 3º e 4.º, CPC. 

(Apelação Cível Nº 70054241260, Vigésima Primeira Câmara 

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu 

Lima da Rosa, Julgado em 22/05/2013)" (fl. 119e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 

139/146e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte recorrente alega, 

além de divergência jurisprudencial, ofensa ao art. 20, § 4º, do 

CPC. Sustenta que "a decisão recorrida, ao reduzir a 

condenação postulada, fixando o valor de R$ 250,00 (duzentos 

e cinquenta reais), acabou por contrariar a disposição do art. 

20, § 4º, do Código de Processo Civil, haja vista que o valor 

decretado não se ajusta com o serviço dispensando à 

demanda e, principalmente, com a finalidade do FADEP, já que 

apto para o aparelhamento do relevante trabalho 

desenvolvido pela Defensoria Pública, entendendo-se, por 

isso, que é irrisório" (fl. 157e).

Não foi apresentada contraminuta (fl. 194e).

O recurso não merece prosperar.

O recorrente sustenta, em síntese, ser irrisório o valor fixado 

a título de honorários advocatícios. Todavia, o Tribunal de 

origem, soberano na análise do material cognitivo produzido 

nos autos, reduziu o valor fixado pela sentença de 1º Grau, de 

R$ 400,00 (quatrocentos reais) para R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais), tendo em vista as especificidades da causa. 

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do acórdão 

recorrido:

"E conhecendo do reexame, estou em modificar a 

sentença ao fixar os honorários em R$ 400,00 

(quatrocentos reais), valor excessivo considerando a 

repetitividade e a singeleza da demanda, notadamente 

tendo a instrução limitado-se à prova documental.

Assim dito, estou em reduzir a verba honorária ao 

patamar de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), valor 

que remunera corretamente a representante processual 

do autor (Defensoria Pública)" (fls. 124/125e).
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, em sede de Recurso 

Especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 

advocatícios, quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo 

que para sua aferição não pode ser considerado, 

exclusivamente, o valor da causa, mas deve-se apreciar, em 

conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º do 

CPC. 

Desta forma, para a revisão dos honorários fixados pela 

instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento do 

quadro fático-probatório delineado nos autos, providência 

vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. 

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. DEFENSÓRIA PÚBLICA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, a revisão do 

critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias 

ordinárias para fixação da verba advocatícia, por 

depender tal providência da reapreciação dos elementos 

fático-probatórios do caso concreto.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 

manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se 

verifica na espécie, sua majoração ou redução atrai a 

incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

550.417/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2014).

Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial 

com base no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões 

que inviabilizaram o conhecimento do apelo, pela alínea a, 

servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, conheço do Agravo, para negar-lhe provimento, 

com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 213/215e).
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Conforme já esclarecido na decisão agravada, em princípio, descabe ao 

STJ revisar valores de sucumbência fixados nas instâncias ordinárias, tendo em conta 

que eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no processo e 

mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta Corte, 

nos termos da Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DEFENSORIA 

PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO 

QUANTUM FIXADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério 

de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias 

para fixação da verba advocatícia, por depender tal 

providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios 

do caso concreto.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 

manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica 

na espécie, eis que os honorários foram fixados no valor de 

R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), em razão baixa 

complexidade e repetitividade da causa, sua majoração ou 

redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 

FATOS DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior 

Tribunal de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido 

na origem, por força do óbice da Súmula 7/STJ. Todavia, em 

situações excepcionais, em que a condenação se deu 

patamares ínfimos ou exorbitantes, a jurisprudência deste 

Tribunal autoriza a revisão do quantum fixado no acórdão a 

quo, o que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.430.788/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014). 
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E 

ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. 

ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 

A ATUAÇÃO DA RECORRENTE E O DANO. MÁ PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. REDUÇÃO DO 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA E QUANTUM ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão.

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 

produzido nos autos, concluiu que o recorrido faz jus à indenização 

por danos morais, haja vista que constam dos autos provas 

suficientes, capazes de demonstrar a responsabilidade da recorrente 

pelos danos sofridos, decorrentes da falha na prestação dos seus 

serviços. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se 

houve ou não a comprovação dos danos morais, exigiria, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, na via 

eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

III. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento no sentido de que somente pode ser revisto 

excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de 

ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte. Precedentes. No caso, 

os danos morais foram fixados em R$ 2.000,00, e, nos termos do 

acórdão do Tribunal de origem, de acordo com as peculiaridades do 

caso concreto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Incidência, na espécie, da Súmula 7/STJ.

IV. Quanto aos honorários advocatícios, prevalece, nesta Corte, o 

entendimento no sentido de que a apreciação do quantitativo em que 

autor e réu sagraram-se vencedores ou vencidos na demanda, bem 

como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, enseja o 

revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento vedado, em 

Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

V. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em Recurso 

Especial, é vedada a apreciação do quantitativo em que autor e réu 

saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da 

existência de sucumbência mínima ou recíproca, por ensejar 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que esbarra, mais uma 
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vez, no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 

1.224.934/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/03/2014).

VI. Em relação ao valor fixado a título de honorários de 

advogado, apenas em situações excepcionais, em que a parte 

demonstra, de forma contundente, que seria ele exorbitante 

ou irrisório - o que não é caso dos autos -, a jurisprudência 

deste Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na 

Súmula 7/STJ, para que seja possível a revisão da verba 

honorária.

VII. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 429.470/RJ, 

de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014). 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE PÚBLICA. 

FORNECIMENTO DE CIRURGIA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE A 

UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR 

POR AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. DESCABIMENTO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 

SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual e sua fixação é ato próprio dos juízos das 

instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 

consideração das situações de natureza fática. Nesses casos, 

o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando 

esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura. Portanto, inafastável a conclusão de que o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tal 

entendimento significaria usurpação da competência das 

instâncias ordinárias. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

463.035/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/04/2014). 

Na hipótese, os honorários de advogado, em favor da Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Sul, foram fixados, pela sentença, em R$ 400,00 (quatrocentos 

reais) (fl. 83e). O Tribunal a quo, por sua vez, atento às circunstâncias a que se refere o 

§ 4º do art. 20 do CPC, reduziu a verba honorária a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 

reais), considerando, principalmente, "a repetitividade e a singeleza da demanda, 

notadamente tendo a instrução limitado-se à prova documental" (fl. 124e). 

Tal contexto não autoriza a majoração pretendida, de maneira que não há 

como acolher a pretensão da recorrente.
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0282801-3 AREsp 606.484 / RS

Números Origem:  00034512020118210056  01487533520138217100  03649672020138217000  
056/1.11.0001785-2  1487533520138217000  34512020118210056  
3649672020138217000  5611100017852  70054241260  70056403405  70058738113

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ONESIO ONILDO FACCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JÚLIO DE CASTILHOS
PROCURADOR : FERNANDA PEREIRA PEDROSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ONESIO ONILDO FACCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JÚLIO DE CASTILHOS
PROCURADOR : FERNANDA PEREIRA PEDROSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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